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AO ILUSTRTSSIMO SENHOR PRESIDENTE DACOMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAçÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OO2l2021- CPL

pRocEsso ADrMlNrsrRATtvo N' 02.10.o0.0L9 lzozt-slNFRA

oBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA O

GERENCTAMENTO DO STSTEMA DE TLUMINAçÃO pÚeltCe DO MUNICIPIO DE

TMPERATRTZ).

A empresa IMPERALUX COMÉRCIO E SERVIÇOS ElREL|, CNPJ: 35.472.74210001-

02, sediada na avenida F7, 32, sl B, Jardim Tropical - CEP 65.910-819 - lmperatriz-

MA, por intermédio do seu representante legal o Sr. EVANDO MARCOS

FERNANDES SILVA, portador da cedula de ldentidade N' 98746398-5 e CPF:

323.223.558-10, lN FINE assinado, vem, respeitosamente, perante V. Sa, pelos

fundamentos constantes desta peça, apresentar:

j
TMpERALUX coMÉRcro E sERVrços EtRELt - cNpJ 35.472.7 4zlocrL-oz

Av. F7, 32, sl B, Jardim Íropical - CEP 65.91e819 - lmperatriz-MA
Email: evandomarcos@imperalux.com.br

Fone: (99) 98469-3668

\,

RECURSO ADMIN//STRATIVO CONTRA A INABILITACÂO DA LICITANTE ACIMA QIJALIFICADA
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1. DA TEMPESTIVIDADE

Tendo em vista que a licitante foi notificada de sua inabilitação no dia 14/09/2021, e conforme

o disposto na item 15.1 do instrumento convocatório, a notificada tem 05 (cinco) dias uteis,

contados a partir da notificação, para apresentar contestações, diante do exposto,

incontestável é a tempestividade da presentê peça recursal.

2. RESUMO OOS FATOS

Aos 14 dias do mês de setembro do ano de 2021 a COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAçÃo Do MUNICÍP|O DE IMPERATRIZ, exarou despacho acerca da apreciação da

documentação de habilitação das empresas participantes do certame

supramencionado, onde declarou INABILITADA esta recorrente, com as seguintes

alegações:

. NÃO APRESENTAçÃo DE SPED CoNTABIL;

. NÃoAPRESENTAçÃoDoANExovt.

tMpERAr-ux coMÉRcto E sERVtços ETREU - cNpJ 35.472.7 42/ooor-o2
Av. F7, 32, sl B, Jardim Tropical - CEP 65.91G819 - tmperatriz-MA

Email: evandomarcos@imperalux.com.br
Fone: (99)98469-3668

presidênte de Comissáo PêÍmanênte d€ Licitação - CPL, protocolado no horário comercial, de segunda

a sêxta-íeiÍa. das O8h às 14h no Protocolo Geral da Comissão Peímanenle de Licitaçao, Rue UÍbano

santos, nc 1657 - BairÍo JuÇaÍa. hperatíiz-MA, CEP: 65.900-505 0u m€diante via postal com Aviso de

Recebimento (AB) no endeíeÇo mencaonado, ou lemporariamente no peÍíodo da pandemia pelo

endeíeço €letrônico atendimento@rmoeÍal!'iz.ma.oov.bÍ;

de 5 (cincol dias petiÇào escrita dirigrda ao
í 5.1. Eventuats Concorrência maxrmoser inteÍoostos norêíerentes à oíe

ou da lavratuía da ala, emis a contar da intimacão do alo

Í5. DO PRAZO RECURSAL

TRECHO EXTRAÍDO DO EDITAL
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3. DAS RAZÕES PARA ACOTHIMENTO DA PRESENTE PEçA RECURSAT

3.1 REsuMo Dos FATos - DA NÃo AeRESENTAçÃo oo sero coNrÁsrl

O referido instrumento convocatório através dos itens 9.2.3.10 do Edital e 9.3.10 do Termo

de Referência, contemplou devidamente amparado na Lei 8.666/93, que as licitantes, desde

oue enquodrodos ou que utilizom o SPED CONTÁB|L (Sistema Público de Escrituração Digital

Contábil), apresentassem o Balanço Patrimonial e as Demonstrações do Resultado do

Exercício do ano de 2020, impressas a partir do SPED, juntamente com as comprovações de

entrega dos arquivos magnéticos perante a Receita Federal.

TRECHO EXTRAIDO DO EDITAT

Esta recorrente, pessoa jurídica, devidamente qualificada e participante do processo

licitatório su pramencionado, atendeu prontamente, de forma inequívoca, sem ressalvas e

sem embaraços as determinações edilícias e as determinações legais pertinentes a sua

QUALIFTCACÃO ECONôMICA E FtNANCEIRA, entretanto suas demonstrações contábeis, não

foram impressas a partir do SPED, em função desta licitante ter como regime de apuração

SIMPLES NACIONAL devidamente desobrigada pelo próprio instrumento convocatório, onde

é claro o trecho que salienta que somente empresas que se ENQUADRAM ou que UTLLLZAM

o SPED deverão acostar as comprovações nos autos, vale ressaltar ainda que a não

apresentação do SPED está devidamente ampa rada na INSTRIJCÁO TIVA RFB N9

7.420/2073. A documentação que comprova o regime de apuração desta licitante foi

devidamente acostada nos autos, conforme páginas 42 e 44.

TMPERALUX COMÉRC|O E SERVTçOS EtRELt - CNpJ 35.472.7 42/Octr.7-02
Av. F7, 32, sl B, Jardim Tropical - CEP 65.910-819 - tmperatriz-MA

Email: evandomarcos@imperalux.com.br
Fone: (99)98469-3668

jurídicas enquadradas ou que utilizam o SPED CONTÁBlL (Sistema Público de EscÍituraÉo Digita

Contábil). deveráo ser apresentados atÍavés das demonstrações impressas a partií do SPED

ação da enlroga dos arguivos magnéticos peíante a Rêceita Federal

icro. no caso pes9.2.3.10. O Balanqo onslatnmonra le

acom hadas da com

U
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PREFE]TURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARI,A TUNICIPAL DA FAZENDA

DADOS CADASTRAIS DO COilTRIBUINTE
DADOS OERAIS

JURlolcA ctaPJ: 354727420ctr102
IMPERATUX COMERCIO E SERVICOS EIRELI

IMPERALUX

9450194 rÍÍUAG^O CÂDA,ÍR L Ativo
2305 - Empí$a lndivifurl d. Rclpon!.bilir.d. Limit d. (d. Nrturêz! Empír!ári!)

nPo oÊ PE8roa:
NOIIE ETPRESARIAT:

XO}IE ÊAIÍÍAllA:
lllscRrçÀo xurrcrPAL:
IIAIUREA JUdOlcA
cBo:
DOC. COrSmUçaO:
ÔRGÀo oE REGISTRo:

CAPÍIAI- 3OCIAL:
RÊG. TRIBUÍARIO:

CONTRATO SOCIAL
N?O REGISTRADO .
1.900.000.00
Simpl€s Nâcioôâl

úLr. AÍUAL corÍÍn.
NRÊ: 21600131251

ACRIçAO EAÍADUAL:
NPO E8TAAELECfEI'TO:

xt07 t2021

Sâda / Mãtnz

I - às pessoos iurídicos optontes pelo Resime Especiol
Unificodo de Arrecodocão de Tributos e Contribuições
devidos pelos Microemoresos e Empresas de Pequeno Porte
(Simples de que trota o Lei Complementor ne

tMpÊRALUX coMÉRcto E sERVtços ETREU - cNpJ 35.472.7 42/ow-o2
Av. F7, 32, sl B, Jardim Tropical - CÊP 65.910-819 - tmperatriz-MA

Êmail: evandomarcos@imperalux.com.br
Fone: (99) 98469-3668

R.3ultrd,o d! Coniqtlj SINTEGR^/]CTS

|NSTRUçÃO NORMATTVA RFB No 1.420/20í3

§ 3e A obriootoriedode o que se refere este ortiqo e o ort.
3e-A nõo se oplico:

123. de 74 de dezembro de 2006;
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Ademais outras duas licitantes, CABRÁtn CONSTRUçÕES LTDA-ÊPP (oriunda do Estado da

Paraíba) e KELFONTE COMÉRC|O VARE ISTA DE MATERIAI ELETRICO EIREU (oriunda do

Estado do Pará), no decorrer da sessão de analises das documentações de habilitações,

realizada em 09 de agosto de 2021, também tiveram alegações em seus desfavores no tocante

a não apresentação do SPED contábil, entretanto, por se tratarem de pessoas jurídicas com

regime de apuração SIMPLES NACIONAL, nenhuma das alegações foram acolhidas pela

COMESÃO PERMANENTE DE LlclTAçÃo DE IMPERATRIZ, conforme ata de julgamento de

habilitação.

Diante do exposto ressaltamos que princípios fundamentais dispostos no Art. 3e da Lei

8.666/93 devem ser preservados no decorrer de todo o certame. O princípio da ISONOMIA,

não dispensando tratamento diferenciado às licitantes, princípio da V//NCULACÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO não exigindo dos licitantes documentação não

contemplada pelo instrumento convocatório.

Lei 8.666/93 Art. 3o
A licitacõo destina-se o qorontir a observôncio do
princípio constitucionol do isonomia, o selecão do

Dromocdo do desenvolvimento nocionol sustentável e

os princíDios básicos do leoolidode ', do impessoolidade,
do morolidode, da iquoldode. do publicidad,e, do
orohid,dde odministrotivo. do oo
i n stru me nto convocdtóri o, d o iul,qomento obietivo dos

3.2 RESUMO DOS FATOS - DO NÃO ACOSTAMENTO DO ANEXO VI AOS AUTOS

TMpERALUX coMÉRcro E sERVtços ETREU - cNpJ 3s.472.7 42/ooor-o2
Av. F7, 32, sl B, Jardim Tropical - CEP 65.91G819 - tmperatriz-MA

Email: evandomarcos@imperalux.com.br
tone; (99) 98469-3668

proposto mois vontdioso poto o odministrocão e o

será processodo e iuloodo em estrito conformidode com

oue lhes são correlatos.
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O documento supramencionado (ANEXO Vl) não está no rol de documentos

abarcados pelo instrumento convocatório, na fase de habilitação,

correspondente aos itens do 9.2 ao 9.2.10.10 (vide anexo), entretanto a licitante

aqui qualificada acostou o Anexo Vl a sua proposta no ENVELOPE Ne 2.

Seria uma decisão paradoxal e de encontro a legislação exigir que esta licitante
atenda a qualquer item não constate no edital e ao mesmo tempo desobrigar

outras licitantes do atendimento a itens que constam claramente no Termo de

Referência, como exemplo podemos citar: O não atendimento ao item 9.1.6 do

Termo de Referência, por parte de algumas licitantes.

Diante do exposto é primordial a preservação do princíp io da vtuCltt-AçÁo ao

INSTRUMENTO coNvourÓRto, disposto no Art. 3e da Lei 8.666/93, onde é vedado a

exigência de documentos que não estejam devidamente arrolados no EDIÍAL E/OU TERMO

DE REFERÊNCIA.

rMpERArux coMÉRcro E sERvrços ETRELT- cNp., 35.472.742/wr-02
Av. F7, 32, sl B, Jardim Tropical - CEP 65.91G819 - lmperatriz-MA

Email: evandomarcos@imperalux.com.br
Fone: (99)98459-3668

9.í.e JeciaraÇáo da licitente de que, casô sê,la vcncêdore do ceÍtame, contretará pessoas
egressas do Sistema píisional nos temos do art. 30 de Lei Estaduel no 9.1í6, de 'l 1 de.iane;ic
ç,e 2J1i. clc a aí. 5o. § 1o. incisos ; ê li do Dêcr€to no 9.450, de 24 de iulho de 20í 8.
9.2 ]A RESULARIDADE F|SCAL E TRABALHISTA, que sêÉ compro'/ada mediânte a apresenteÉo
dcs seguintês docurnêfltos:
9.2.1 Có,pia de rsciçãc no CaCastro Nacional de Pessoas FÍsicâs (CPF), nos iêrmos do ê.:i. 2:
ircrsos i. da r-ei no 8.666/93) do empresário (no caso de microempreendecjor indrv'ÕLiar c,
empresáÍio, ou emoresa individual de responsabilidede limitade - EIRELI), ou do presidente (nc ces3

ENG,

DE

'-Á 8t912-É
ETOS EstEC,Àr5

:::lÍÁ9 Â D€ u('P.a;5a1n1iRr: Sgtvr'§ Fit3j:,1:

t.r .. y" ' ttora inr*:r:iz - Gl: ôi.ii? iNC

li.r.,n,ir - /.j :il?l: 1. ' :3,rts:tot.: S

Lei 8.666' ^ Art.3o
A licitaçõo destino-se a qorontir o observôncio do
princípio constitucionol da isonomio. o selecõo do
proposto moÊ vdntaioso poro a administroção e o
promoçõo do desenvolvimento nacionol sustentável e

*r$r. inDerafu lz. ma,gov.br
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os princípios básicos do leqalidade, do impessoalidode,
do moralidade. do iauoldade, do publicidade, do
probiddde administrativa, do vinculaÇão ao
instrumento convocatório, do iulqomento obietivo dos

4. DOS PEDIDOS

Nestes termos, pede deferimento.

lmperatriz, 17 de setembro de 202L

Evando Ma s Ferna ndes Silva

será processodo e iulaodo em estrita conformidode com

que lhes sõo correlotos.

Por todos os fatos alhures relatados e com fulcro na legislação pertinente (Lei 8.666/93)

requer que a coMlSsÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO DE IMPERATRIZ no uso de suas

atribuições legais e fundamentada no PRINCÍPIO DA AUTOÍUTEIÁ, ACATE PROVIMENTO ao

recurso interposto por esta licitante e a declarc HABILITADA.

CPF: 323.223.558-10

REPRESENTANTE LEGAL

rMpERAtux coMÉRcro E sERVrços EtREt-l - cNp.l 35.472.7 42lowr-o2
Av. F7,32, sl B, Jardim Tropical - CEP 65.91G819 - tmperatriz-MA

Email: evandomarcos@imperalux.com,br
Fone: (99) 98469-3668
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUÍURA E SERVIçOS PÚBLICOS

9.2. OOCUilENTOS DE HABILITAçAO - "ENVELOPE Ne 01"

9.2.1. EâE!!JIÂgÁQ-J!I@: A documentaçáo reíeíente à habilitaçao lurídica compreende os

documentos abaixo rêlacionados:

9.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individualou emprêsa individualde responsabilidade

limitada - EIRELI;

9.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhando de todas as suas

altêraÇões, devidamente registrado, em se lralando de sociedades comerciaiyempresariais e, no

caso de sociedades por açõês, acompanhado de doÕumentos de eleição de seus administradorês;

a) Os documentos mencionados no item 9.2.1.2 deveráo êstar acompanhados de suas alteraçôes

ou da respectiva consolidâção e delês deverá constar, entre os obielivos sociais, a execução de

atavidades da mesma naturêza ou compatível com o objeto desta Concorrência;

9.2.1.3. lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício;

o

SECRAÍAflA D€ INfTAESTiUTURA E S€RI'IçOS PÚELICOS

Ru. Y, ,n' . ,{oyr lltlpcírtrlz . CEP: ós.tO7.'lEO
lmper.trlz - ,{  CN?J: Oó.158.,a55/OOOí-tó

www.imperatriz.ma

9.1.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo bonselho Nacional de JustiÇa.

www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar reauerido.ohpj

9.1.1.3. Lista de lnidôneos e o Cadaótro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da Uniâo - TCU;

9.1.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tamtÉm de seu

socio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê' dentre as sançÕes

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçáo de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa iurídica da qual seia sócio

maioritáÍio.

9.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar Se houve íraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

g.Í.3. A tentativa de burla será veriricada por meio dos vínculos societários, linhas de Íornecimento

similares, dentre outros.

9.1.4. O licitante será convocado para maniÍestaçâo previamente à sua desclassiÍicação.

9.1.5. Constatada a existência de sanÇão, o licitante será declarado inabilitado, por Íalta de condiÇão

de participaÇáo.

9.í.6. As MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Portê dêveráo encaminhar a documentaÇão de

habilitação, ainda que ha.la alguma restriçáo de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do ar1.

43, § 1e da LC nq 123, de 2006.
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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ IMPERATRIZ

SECREÍARIA DE I'{FRAESTRUTURÂ E SERVIçOS PUBLICOS
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9,2.1.4. Decreto de autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade eslÍangeira em

Íuncionamenlo no País, e ato de registro ou autorizaçào para Íuncionamento êxpedido pelo órgão

competenle. quando a atividade assim o exigiÍ.

9.2.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E T BALHISTA : A documentação reíerente à habilitação

íiscal, social e trabalhista compreende os documentos abaixo relacionados:

9.2.2.1. Cópia de inscÍiÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), nos termos do Art. 29

incisos l, da Lei ne 8.666/93) do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou

empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou do presidente (no caso

de sociedade anônima), comprovando a inscrição paía com a Fazenda Federal.

9.2.2.2. C,6pia de lnscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, alravés do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do

Ministério da Fazenda, compíovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazênda Federal.

9.2.2,3. Cópia de lnscriçáo no CadastÍo de Contribuintes Municipal, relativo à sede dâ licitante,

pertinênte ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto licitado:

9.2.2.4, Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, e com a Previdência Social relativa ao

domicílio ou sede do Licitante através de:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a TÍibutos Federais e à Dívida Ativa da União

unilicada em relação aos Détitos Relativos às ContribuiÇões Previdenciárias e às de Terceiros

iunto a Seguridade Social - CND/INSS, coníorme a PoÍlaria PGFN/RFB ne. 3581/2014, e Portaria

PGFNURFB ne 17 51 la0't 4.

9.2.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do Licitante,

emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entÍega dos envelopes, quando não vier

expresso o pÍazo de validade, mediante apresentação de:

a) Certidão Negativa de Debitos da Dívida Ativa do Estado;

b) CeÍtidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Estaduais.

9.2.2,5.1. Quando a prova de Íegularidade de que lrata o item 9.2.2.5, lor comprovada mediante

a apresentaçâo ds uma única cerlidão, e dela não conslar expressamente essa iníormação, caberá

a licitantê demonstrar com documentação hábil essa condição.

9.2.2.6. Prova de Regularidadê com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do Licitante,

êmitida ate 60 (sessênta) dias antes da data de entrêga dos envelopes, quando não vier expresso o
prazo de validade, mediante apresentação de:

a) Certidáo Negativa de Débitos Municipais;

tEcREÍanr^ oÉ rxFRAEsrnun R^ E sEruços púlLrcos
Ru. Y, ín'- l{ov. lmÍFratrlz. cEP: 65.t07-lEO
lmpcràt|.lz - }tÀc PJ: oó,t5E,/a55/oooÍ.16

z.ma.
./^)

www.imPerat r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIiPERATRIZ

SECRETARIA DE IÍ{FRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

b) Certidão Negativa da DÍvida Ativa Relativa aos Tributos: lmposto Sobre Serviço de Qualquer

Netureza - ISSON e Taxa de LicenÇa e Veriíicação Fiscal - TLVF.

.9.2.2,6.1. Quando a prova de regularidade de que trata o item 9.2.2.6, Íor comprovada mediante

a apresentação de uma única certidão, e dêla não constar expressamente essa iníormaÉo, caberá

a licitante demonstrar com documentaÇão hábil essa condição.

9,2.2.7. Píova de Regularidade com o Fundo de GaÍantia Por Íempo de Serviço - FGTS'

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, comprovada

mediante a apresentação de:

a) Certiíicado de Regularidade de Siluação perante o FGTS, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF.

9.2.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediantê a

apresentaÇão da:

a) CNDT - Ceítidáo Negativa de Debitos Trabalhistas, íoÍnecida pelo Tribunal Superior do

Trabalho.

9.2.2.9. Declaração de quê náo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquêr trabalho, salvo ne condição de aprendiz, a

partir de quatorze anos, de conlormidade com o disposto no an.27, inciso V, da Lei n' 8.666/93, nos

termos do Anexo lV deste Edital:

9.2.2.10. Declaração de que atenderá o disposto no art. 1e da Lêi Estadual nq 'l 0.789, publicada no

Diário OÍicial do Estado do Maranhão no dia 26 de janeiro de 2018.

9.2.3qq!!E!ç4g@:Serácomprovadamedianleaapresentaçãodos
seguintes documenlos:

9.2.3.1. Certidão negativa dê Falência, expêdida pelo distribuidor da sede da licilante, com data não

anlerior a 60(sessenta) dias contados da dala prevista para entrega das propostas.

9.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demoníreçôes Contábeis do último exercício social: Balanço

Patímonial e demonstÍações contábeis do úllimo exercício social, iá exigíveis e apresentados na

Íorma da lei, que comprovêm a boa situaçáo íinanceira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, quê comprovem Capital Socialdel tr/"(dez por cento) do valor

estimado.

9.2.3.3. A Comprovação do Capital Social poderá ser Íeita tanto pelo Balanço Patrimonial como
também por alteÍação Contratual devidamente registrada na Junta Comercial.

9,2.3.4. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência deste
subilem mediante a apÍesentação do Balanço de Ab€rtura, acompanhedo do Balanço PatÍimonial e
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da DemonstraÇão do Rêsultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de

apresentação da píoposta;

9.2.3.5. Deverão âpresentar o BalanÇo Palrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício

social por meio de cópias extraídas do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de

Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em

outro órgão equivalente.

9.2,3.6. A boa situaçâo íinanceira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral(LG) e

Liquidez Correntê(LC). os quais deverão ser individualmente, iguais ou maiores que 1,0(um). o índice

de Endividamento (lEN), não superioí a 1,00(um), resultante da aplicação das seguintes Íórmulas:

IEN=ec+ELero
AT

!c=!!voQ!§!!$!! à1
PASSTVO

IEN = PÂSSIVO CIRCULANÍE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO S 1

ANVO TOTAL

ILG:A VEL à1
PASSIVO CIRCULANTE + EXIG EM LONGO PRAZO

9.2.3.7. O balanço patrimonial e as demonstíaÇoes contábeis deverão êstar assinados por ContadoÍ

ou por outro prolissional equivalente, acompanhado do respectivo DHP do proÍissional que assinou

o balanÇo;

9.2.3.8. Apresentar balanÇo patrimonial e demonstÍaçôes contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apÍesentados na Íorma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empÍêsa,

vedada a sua substituiÇão por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oíiciais quando encerrado há mais de 03(três) meses da data da apresentação da pÍoposta,

em coniunto com os competentes TERMOS DE ABERTUBA e de ENCERRAMENTO;

9.2.3.9. ApresentaÍ Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativâ ao último exercÍcio social

exigível, apresentado na Íorma da lei;

9.2.3.í0. O Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, no caso de pessoas

jurídicas enguadradas ou que utilizam o SPED CONTÁB|L (Sistema Público dê Escrituração Digital

Contábil), devêrão ser apresentados através das demonstrações impressas a partir do SPED,

acompanhadas da comprovação da entrega dos arquivos magnéticos pêranle a Receita Federal.

9.2.3.11, Cêrtldão Simpliíicada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, de acordo

com o art. 'l e do Dêcreto n" 21 .040/2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do

Maranháo, reÍerente a este ano. No caso de que a sede da Licitante seja êm outra Unidade da

sEcREr nA DE rxFR^EsrnuruR^ E s€wrços úBLrcos
Ruô Í ín'- )aova línpcí.t.íz - CEP: ó5.907.1E0
lmp.ràtríz -,áA CXPJ: 06.15t.a55l0ool.tó

www.imperatriz.ma.



t.Jirí
"a'
I I(@

o

o

ESTADO DO MARANHÃO
PREFETIURA MUNICIPAL DE IMPERAÍRIZ

SECRETARIA DE INiRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Federação, terá que apresentaÍ Certidão Simpliíicada da Junta Comercial do Estado, sede da

empresa.

9.2,3.12. As empresas Licitantes, que não Íorem ênquadradas como Microempresa - ME, Empresa

de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendêdor lndividual - MEI deverão subcontratar de 10/" a3O/.
(dez a trinta por cento), considêrando o valoÍ total estimado para a licitação, atendendo assim o

disposto no art. 8e, incisos I a lV, da Lei Estadual ne 1 0.403, de 29 dê dezembro de 2015. No momênto

da HabilitaÇão, a empresa licitante de grande porte dêverá apresentar, iuntamente com a sua

documentação, a documentação de regularidade jurídica, Íiscal, trabalhista da Microempresa - ME.

Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor lndividual - MEI exigida neste edital e

anexos, indicada como subcontretada, atendendo assim o disposto no art. 8e, inciso lll' da Lei

Estadual ne 10.403, de 29 de dezembro de 2015, devendo ser apresentada a declaraçáo de

subcontratação juntamentê com declaraÇáo de aceite da subcontratada e os documentos dos itens

9.2.3.1,9.2.2.9 e 9.2.3.12. deste Edital.

9.2.3.13. Os Licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documêntos exigidos para a

habilitaÇáo serão iulgados inabilitados e terão suas propostas devolvidas devidamente lacradas.

9.2.4.9/!.!a114!!E!CACÂg-IÉC!!g:-A QualiÍicação Tócnica dos licitantes deverá ser comprovada

através de:

9.2.4.1. Certidão de Registro Regular expedida pelo Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA)

da região sêde da empresa, contendo obrigatoriamente o registÍo do(s) responsável(is) Técnico(s) da

Empresa e a atividade relacionada com o objeto. Deverá ser apresentada também Certidão de

Registro de Pessoa Física (Responsável Tecnico); acompanhada da declaraÇáo de concordância

(Anexo lll), apenas do(s) Responsável(eis) Tecnico(s) indicados paía os serviços.

9.2.4.2. Câpacidadê Técnica Proíissional: Comprovaçáo do licitante de possuir em seu corpo

técnico, proÍissionais de nível superior, ENGENHEIRO ELETRICISTA, reconhecido(s) pêlo CBEA

detento(res) de Atestado(s) de responsabilidade tecnica, devidamente registrado(s) no CREA da

região onde os serviços íoram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(oes) de

acervo técnico - CAT, expedida(s) por este(s) conselho(s) que comprovem ter o(s) proÍissionais.

executado pere o órgão ou entidade da Administração Pública Direta e lndireta, Federal, Estadual,

Municipal ou do OistÍito Federal, ou ainda para empresas privadas, serviço(s) compatíveis em

caÍactêÍísticas conlorme as PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA a seguir:

a) SêrviÇos de opêraÉo e/ou manutenção preventiva e correliva em rêdes de iluminação. com

Íornecimento de mão de obra e matêÍiais.

b) Serviços de manutençáo preventiva e corretiva de Luminárias:

9.2.4.2.1. ComprovaÇão de que o (s) responsável (eis) técnico(s) indicado(s) peÍtence(m) a

empresa se íará através de um dos documentos a seguir relacionados:
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